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Resumo: As concepções sobre o papel da experimentação no ensino vigentes nas décadas de 1960 a 1990
não levavam em consideração questões ambientais. De modo geral, este fato pode ser observado também
nos dias atuais. Isso se consubstancia na falta de gestão de resíduos químicos produzidos em aulas
experimentais e na ausência de políticas que garantam a segurança de alunos e professores, diretamente, e
da comunidade escolar, indiretamente, conforme levantamento realizado em 26 escolas públicas do Distrito
Federal. O fazer consciente da experimentação na formação inicial e continuada de professores requer que,
além da problematização e de discussões sobre conceitos científicos, sejam incluídos aspectos ambientais,
tornando a experimentação uma ação de educação ambiental.
Palavras-chave: Experimentação no ensino. Segurança em laboratório. Educação ambiental.
Abstract: Conceptions of the role of experiments in chemical education, which were dominant from the
1960’s to 1990’s, did not take into consideration environmental issues. Generally, this fact can also be
observed at present in the lack of  management of  chemical wastes produced in experimental classes and
in the lack of policies, which guarantee the security of students and teachers, and of school communities,
according to research carried out in 26 public schools of  Distrito Federal in Brazil. Conscientious practice of
experimentation in initial and continuous formation of teachers requires that, besides the problematization
and discussions of scientific concepts, environmental issues be included, so that experimenting could turn
into an environmental education action.
Keywords: Laboratory teaching. Laboratory safety. Environmental education.
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Introdução
Nos últimos 25 anos, na literatura brasileira, há uma gama de publicações que versam
sobre os problemas do ensino de Química em nosso país. Em todas elas, em maior ou menor
extensão, a questão da experimentação foi sempre mencionada, como mostrado a seguir.
Já na década de 1970, Giesbrecht (1979) apontava que, no Ensino Médio, a Química
era ensinada de modo estanque, sem o emprego adequado da experimentação. Schnetzler
(1981), ao analisar o conhecimento químico em livros didáticos brasileiros no período com-
preendido entre 1875 e 1978, concluiu que o Ensino Médio de Química tinha sido predomi-
nantemente teórico, veiculando conhecimentos dissociados de sua natureza experimental.
Nogueira et al. (1981) apresentaram uma descrição e análise de problemas de desem-
penho de professores do Ensino Médio numa região do estado de São Paulo. Nesse estudo,
um detalhamento maior da questão experimental é apresentado, a saber:
o emprego de atividades no laboratório poderia permitir uma apren-
dizagem mais profunda, por parte do aluno. As instalações ou condi-
ções dos laboratórios são, em geral, deficientes. Além disso, os profes-
sores não sabem como incluir a atividade de laboratório no escasso
tempo disponível. O trânsito dos alunos para o laboratório, especial-
mente quando há divisões de turmas, perturba a rotina da escola e
não é bem aceito pela administração. Além disto, o professor precisa-
rá dispor de tempo extra para preparar a prática, organizar o labora-
tório e arrumá-lo ao final da prática. [...] Como os professores não
têm tempo disponível para planejar, nem orientação pedagógica para
isto, o uso de laboratório, muitas vezes, é visto como uma situação
algo mágica [...], permitindo ao aluno escapar de uma aula maçante,
ou tornar-se a própria prática uma atividade maçante, onde (sic) os
alunos limitam-se a seguir instruções. Vários professores relataram
dificuldades em selecionar experiências simples relacionadas aos con-
teúdos teóricos vistos. [...] Deste modo, acreditamos que, muitas ve-
zes, a atividade no laboratório é idealizada como uma solução por
professores que não têm condições de utilizá-la. (NOGUEIRA et al.,
1981, p. 46-47)
Linguanoto (1987), ao discorrer sobre sua visão a respeito do Ensino Médio de
Química, apontou que as causas principais das dificuldades observadas eram currículos inade-
quados, professores despreparados, condições péssimas de trabalho e formação dos alunos.
No que tange especificamente ao ensino experimental, Linguanoto mencionou a falta de ma-
terial de apoio ao professor (são poucas as escolas que possuem laboratório, material audio-
visual etc.). Ela ressalta também que um laboratório não precisava ter equipamentos sofistica-
dos, podendo montar aparelhagens usando materiais acessíveis e baratos, e às vezes até mes-
mo “sucatas”. Por exemplo, se não se possui indicadores industrializados, podem-se produzir
indicadores naturais usando apenas flores, frutos, folhas e álcool.
Beltran e Ciscato (1991), ao relatarem um histórico e principais problemas do ensino
de Química, apontam a ausência de atividades experimentais bem planejadas que permitam
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aos alunos vivenciarem alguma situação de investigação, na qual possam aprender como se
processa a construção do conhecimento químico.
Pagotto e Viana (1991) descrevem as possíveis causas que dão origem a uma falsa
imagem da Química entre jovens adolescentes. Dentre os diversos fatores apontados, as auto-
ras relatam que professores do Ensino Médio entrevistados por elas reconhecem a importân-
cia das aulas experimentais em laboratório: “no entanto, apenas 35% das escolas possuem
laboratórios, mesmo assim lutando com muitas dificuldades para manter as aulas experimen-
tais dentro do plano curricular”. Constantemente se defrontam com falta de tempo, de verbas
e com número elevado de alunos por turma (que varia em média de 30 a 50).
Schnetzler e Aragão (1995), ao analisarem a importância, sentido e contribuições de
pesquisas para o ensino de Química, relatam as principais críticas aos projetos de reforma
curricular vigentes na década de 1960. No que tange à questão da experimentação, esses
projetos apresentavam uma ênfase excessiva na aprendizagem por descoberta (o aluno cons-
trói conceitos e princípios científicos com base na observação e coleta de dados experimen-
tais) e a mitificação do método científico como um método poderoso que leva à descoberta
das verdades científicas tomando por base observações objetivas e neutras.
Pontone Júnior (1998) afirma que as atividades experimentais nas escolas vêm sendo
mal exploradas e apresenta três fatores que contribuem para isso, a saber: a) a separação entre
aulas teóricas e práticas; b) a classificação equivocada da atividade experimental como prática,
e atividades de sala de aula como exclusivamente atividades teóricas; e c) as atividades experi-
mentais como sendo apenas aquelas em laboratório, com objetivos nem sempre muito claros.
Tunes et al. (1999), numa análise das concepções de professores sobre as funções das
atividades experimentais, identificaram que as justificativas por eles apresentadas para o uso da
atividade experimental ora focalizavam os alunos, ora focalizavam a si mesmos. As razões
explicitadas pelos docentes iam desde aquelas de cunho psicológico ou estritamente pedagógi-
co, até aquelas oriundas de visões epistemológicas da ciência diferentes e, até mesmo, opostas.
Silva e Zanon (2000), ao abordarem a experimentação no ensino dito tradicional,
afirmam que, segundo os professores do Ensino Médio, ela é fundamental para melhorar o
ensino. No entanto, os docentes se queixam da falta de condições materiais para tal, além de
turmas grandes e carga horária reduzida. Outro aspecto importante apontado pelas autoras é
que, nas aulas experimentais, segundo os professores, a prática comprova a teoria, ou seja, no
laboratório, o aluno “vê na prática aquilo que ele viu na aula teórica”. Uma outra concepção tam-
bém observada é a de que a experimentação permite que os alunos vejam com seus próprios
olhos a realidade como ela é, descobrindo a teoria na prática. Essas concepções, segundo as
autoras, são indícios de que o empirismo-indutivismo ainda está fortemente presente em
nossas escolas. Os aspectos centrais relativos aos problemas da experimentação no ensino de
Química dizem respeito à carência na formação docente: a falta de clareza sobre a função da
experimentação na aprendizagem dos alunos.
Uma discussão mais aprofundada sobre tendências atuais na pesquisa e sobre o uso
da experimentação pode ser encontrada em Silva e Zanon (2000). Para os autores, de um
modo geral, é consenso que a aula experimental pode ser considerada uma estratégia pedagó-
gica dinâmica, que tem a função de gerar problematizações, discussões, questionamentos e
buscas de respostas e explicações para os fenômenos observados, possibilitando a evolução
do aspecto fenomenológico (macroscópico) observado para o teórico (microscópico), e che-
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gando, por conseqüência, ao representacional. No entanto, os aspectos socioambientais não
foram objeto de consideração na análise da importância da experimentação no ensino, visto
que essas questões passaram a ser foco de preocupação mais recentemente.
Na visão dos autores deste artigo, o conceito de atividade prática não pode limitar-se
somente àqueles que são criados e reproduzidos na sala de aula ou no laboratório, mas tam-
bém materializados na vivência social e que permeiam as negociações de significado do ponto
de vista dos alunos. Nesta perspectiva, as questões socioambientais passam a ter um papel
crucial, na medida em que propiciam a percepção individual motivadora para uma consciên-
cia coletiva, que pode resultar em mudanças de atitudes em relação ao conceito de meio
ambiente.
A produção de materiais didáticos no Brasil voltados para
o ensino experimental e a questão da segurança nos laboratórios
Buscando a melhoria do ensino de Ciências no Brasil, diversos materiais didáticos
foram desenvolvidos ao longo dos últimos cinqüenta anos (BARRA e LORENZ, 1986).
Desde o instante em que foi instituído, no Brasil, o ensino público secundário, em 1838, os
materiais didáticos produzidos influenciaram as metodologias de ensino adotadas pelos pro-
fessores, fato esse que ainda persiste nos dias de hoje. Até meados do século XX, os livros
didáticos adotados no Brasil consistiam em adaptações dos manuais europeus e enfatizavam
um ensino baseado na transmissão de conteúdos, dando pouca ênfase às atividades experi-
mentais. Foi a partir de 1946 que as primeiras mudanças começaram a ocorrer no ensino de
Ciências. Três foram as instituições brasileiras mais importantes que se dedicaram a realizar
essas mudanças no ensino: o IBECC (Instituto Brasileiro de Educação, Ciência e Cultura), o
FUNBECC (Fundação Brasileira para o Desenvolvimento do Ensino de Ciências) e o PRE-
MEN (Projeto Nacional para a Melhoria do Ensino de Ciências). Este movimento de mu-
dança teve início em 1950 e durou até fins da década de 1970.
O IBECC foi fundado em 13 de junho de 1946 e tinha como objetivo “promover a
melhoria da formação científica dos alunos que ingressariam nas instituições de Ensino Supe-
rior e, assim, contribuir de forma significativa ao desenvolvimento nacional” (BARRA e
LORENZ, 1986, p. 1971). Dentre os diversos materiais desenvolvidos pelo IBECC, estavam
os kits de Química produzidos a partir de 1952. Eles consistiam de caixas contendo materiais
para a realização de experimentos e manuais com as instruções para a operação de tais kits.
Devido a sua repercussão, rapidamente os kits foram disponibilizados para a venda ao públi-
co. Kits aperfeiçoados foram sendo desenvolvidos com o passar dos anos (Projeto Iniciação
Científica) e passaram a ter como objetivo “capacitar os alunos, mesmo fora do ambiente
escolar, a realizar experimentos e aprender a solucionar problemas por si próprios” (BARRA
e LORENZ, 1986, p. 1972). Esperava-se que, por meio das atividades propostas nos kits, os
alunos desenvolvessem uma atitude científica quando confrontados com problemas. Nos
manuais que acompanhavam os kits de química não havia nenhuma recomendação sobre
encaminhamento e tratamento dos resíduos gerados pelo uso dos reagentes. Nos materiais
instrucionais mais recentes, podem-se observar, no máximo, alguns alertas quanto ao manu-
seio de certas substâncias perigosas e tóxicas.
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Em 1959, foram realizados diversos encontros de debates e estudos sobre o ensino
de Ciências. Nesses debates foram levantadas as necessidades para se elaborar novos textos
didáticos que diminuíssem a distância entre os países ocidentais e a União Soviética. Comis-
sões compostas por cientistas, professores e educadores desenvolveram grandes projetos
envolvendo a produção de materiais inovadores, como por exemplo, o Biological Science Curri-
culum Study (BSCS), Physical Science Curriculum Study (PSCS), Chemical Bond Approach (CBA), Chem
Study etc. Argumentava-se que, com essas mudanças no ensino (atividades que priorizavam o
método científico), os alunos seriam capazes de desenvolver maiores habilidades de identifi-
car e resolver problemas não só em sala de aula, mas em sua vida cotidiana, e também
desenvolveriam a capacidade de raciocinar. Novamente, os aspectos ambientais não foram
contemplados nos materiais elaborados, talvez porque este tema ainda não fosse prioridade
em instituições internacionais. A introdução desses materiais, bem como daqueles desenvolvi-
dos pelo IBECC, no Ensino Médio foi facilitada quando o MEC, em 1961, decretou a Lei de
Diretrizes e Bases (LBD), que possibilitava que as escolas tivessem mais liberdade na escolha
dos conteúdos a serem ministrados.  No decorrer dos anos da década de 1960, o IBECC,
cada vez mais, traduzia e adaptava materiais americanos, como também elaborava novos
materiais para o ensino. Em 1967, foi criada a FUNBEC. Uma de suas funções seria comer-
cializar os materiais didáticos elaborados pelo IBECC, além de realizar cursos de capacitação
para professores de ciências.
Em 1970, considerando a necessidade de se renovarem os materiais até então produ-
zidos, foi criado o PREMEM – Programa de Expansão e Melhoria do Ensino, cujos objeti-
vos foram produzir novos materiais didáticos, criar novas equipes de professores, e aperfei-
çoar o corpo docente das escolas, preparando os professores para os novos materiais. Da
mesma forma, não era dispensada atenção para as questões de segurança em materiais volta-
dos para aulas experimentais de química.
As instituições IBECC e FUNBEC e o PREMEN colaboraram muito para a melho-
ria do ensino de Ciências no Brasil até ao final da década de 1970. Na década de 1980, o
PREMEN passou a ser não prioritário pelo MEC. Adicionalmente, estudos e avaliações
realizados sobre a introdução desses materiais no ensino mostraram que os resultados ficaram
muito aquém do esperado.
Em 1983, o MEC elaborou um projeto para a melhoria do ensino de Ciências e
Matemática, implementado pela CAPES, o qual veio incorporar-se, em 1984, ao Programa de
Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico – PADCT, sob o título de Subprograma
de Educação para a Ciência, SPEC. Neste subprograma, que vigorou de 1983 a 1997, as ações
desenvolvidas concentraram-se em projetos de formação de recursos humanos, de forma a
consolidar uma massa crítica como fator de reprodutibilidade compatível com a enorme
carência nacional na área de ensino de Ciências. Dentre os resultados obtidos pelo SPEC, cabe
destacar: apoio a 353 projetos isolados (educação continuada de professores, pesquisa em
educação científica e matemática, produção de materiais instrucionais e formação de profes-
sores, atividades extraclasses e extracurriculares etc.), realização de 274 eventos (simpósios,
eventos científicos, feiras etc.), apoio à publicação de 32 revistas e periódicos, apoio à  publica-
ção de 378 materiais educacionais, apoio/criação de 107 núcleos de Ciências em 112 municí-
pios, apoio a 11 cursos de licenciatura plena (implantação e reestruturação), apoio a trinta
cursos de especialização, apoio a 535 cursos de treinamento de professores, apoio a 66 cursos
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de atualização, apoio a 131 cursos de extensão, apoio a 185 workshops, criação de 13 centros de
assessoria a professores de Ciências e Matemática, apoio a 23 projetos de assessoria a cursos
de magistério e laboratórios integrados de ensino a distância, dentre outros (GURGEL, 2001).
Dentre os projetos PADCT para melhoria das condições de ensino, destaca-se um projeto da
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, que teve como um dos objetivos propostos a
incorporação de princípios de Química Verde nas aulas práticas dos cursos de bacharelado e
licenciatura em Química. As ações implementadas diziam respeito à melhoria das condições de
ensino e salientavam aspectos de segurança dos laboratórios de graduação, com ênfase na
gestão dos resíduos produzidos durante as aulas (AMARAL et al., 2001).
O SPEC, em suas duas fases (1983-1989 e 1990-1995), realizou convênios com uni-
versidades e Secretarias de Educação, na perspectiva de organizar sistemas integrados para o
ensino de Ciências e Matemática. Na segunda fase houve uma ênfase em redes de dissemina-
ção de suas atividades e resultados.
Apesar de todas essas ações, a análise das atividades desenvolvidas e dos diversos
tipos de materiais didáticos produzidos mostra que, praticamente, não houve esforços volta-
dos para as questões de segurança nos laboratórios de ensino. Pouco ou nada se aborda sobre
boas práticas em laboratório, armazenagem de reagentes químicos e descarte dos produtos
inservíveis provenientes das experiências de Química, desenvolvidas dentro das propostas e
projetos que foram produzidos.
Evidências deste descaso foram relatadas recentemente em um estudo sobre o uso
de kits de experimentação adquiridos pela Secretaria de Educação do Distrito Federal e distri-
buídos para algumas escolas (SILVA, DIAS e BARBALHO, 2004). Este estudo buscou, inici-
almente, identificar o uso, armazenamento e descarte dos reagentes associados aos kits e os
mecanismos de reposição dos mesmos. Os resultados mostraram que os kits foram parcial-
mente utilizados e posteriormente abandonados, tendo em vista que os reagentes eram em
pouca quantidade, além do fato de não haver uma política institucional de reposição dos
mesmos. Paralelamente a isso, observou-se também a existência, nas escolas investigadas, de
um acervo de reagentes armazenados nos laboratórios. Em função desta situação, decidimos
fazer um levantamento dos reagentes estocados e das condições de segurança nos referidos
laboratórios, objetivo deste trabalho.
Produtos químicos para uso na experimentação:
armazenagem e legislação
As atividades experimentais em Química, em sua grande maioria, implicam o uso de
produtos químicos. Esses produtos precisam ser armazenados nas escolas antes do uso e,
após as atividades experimentais, há sempre a geração de resíduos. Tanto a armazenagem de
produtos como a gestão dos resíduos químicos demandam condições que, na maioria das
vezes, não são atendidas nessas instituições de ensino. A seguir, serão abordados esses dois
importantes aspectos.
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Armazenagem de produtos químicos
Para a armazenagem de produtos químicos, faz-se necessária uma avaliação do volu-
me, da variabilidade e do espaço reservado para tal. Deve-se dispensar atenção quanto à
organização, limpeza e ventilação do ambiente a ser utilizado como almoxarifado, para con-
temporizar a integridade de recipientes e rótulos originais dos produtos químicos.
Recomenda-se a criação de um sistema de inventário para que seja realizado um
gerenciamento ativo dos estoques dos produtos químicos. Isto auxilia na prevenção de aqui-
sições desnecessárias, estoques em excesso, bem como auxilia no monitoramento das substân-
cias que se degradam com o tempo. Além disso, cuidados e conhecimentos específicos são
exigidos para se considerar a incompatibilidade entre os materiais armazenados (CIENFUE-
GOS, 2001; CARVALHO, 1999; DEL PINO e KRÜGER, 1997). Faz-se necessário avaliar as
interações entre os produtos químicos, seus comportamentos em diferentes condições – tem-
peratura, umidade, incidência direta de luz solar – e sua toxicidade.
Cienfuegos (2001) discorre sobre a armazenagem de produtos químicos em peque-
nos almoxarifados criados dentro de laboratórios. Segundo esse autor, existem duas práticas
observadas. Uma delas é distribuir os reagentes em armários pelo laboratório, o que reduziria
a periculosidade de uma forma geral, em função da disposição espalhada. A outra seria
reservar uma pequena sala para a estocagem, concentrando os riscos de exposição numa área
restrita. A escolha por centralizar ou não a armazenagem deve levar em consideração as
características do laboratório, objetivando alcançar melhores condições de segurança.
Legislação brasileira sobre resíduos químicos
A produção, o tratamento e a disposição final dos resíduos químicos provenientes de
laboratórios de ensino despertaram o interesse acadêmico na década de 1980. Entretanto,
ações concretas nesta direção surgem a partir dos anos 90, quando se observa o surgimento
de publicações (TAVARES e BENDASSOLLI, 2005) e a realização de eventos específicos
sobre o tema (GERBASE et al., 2005).
O foco de interesse no gerenciamento de resíduos perigosos é reflexo dos acordos/
tratados/protocolos firmados por vários países, dentre eles o Brasil, com o intuito de mini-
mizar os impactos causados pelo homem ao meio ambiente. A participação do Brasil nesses
eventos resulta internamente em movimentos que podem culminar em ações legislativas, mes-
mo que de forma muito lenta.
No tocante ao ato legislativo, destaca-se, em âmbito nacional, a preocupação com o
meio ambiente por meio de várias leis e decretos federais. Dentre todos estes, vale salientar
(BRASIL, 2000):
- o Artigo 225 da Constituição da República Federativa do Brasil promulgada em
1988, o qual trata sobre o meio ambiente;
- a Lei Nº 9605/1988, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas aplicáveis
às condutas lesivas ao meio ambiente, tanto para pessoa física como jurídica. Esta é conhecida
como Lei dos Crimes Ambientais e representa um significativo avanço na tutela do ambiente,
por inaugurar uma sistematização das sanções administrativas e por tipificar organicamente os
crimes ecológicos;
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- a Lei Federal Nº 9795/1998, conhecida também como Política Nacional de Educa-
ção Ambiental, a qual prevê a Educação Ambiental, obrigatória para todos os níveis de ensi-
no, mas não como disciplina à parte, e sim como um processo para construir valores sociais,
conhecimentos, atitudes e competências, visando à preservação ambiental.
 Apesar dessas considerações, é importante ressaltar que, embora exista uma quanti-
dade considerável de leis que objetivam a preservação do meio ambiente, ainda não foi
consolidada a Política Nacional de Resíduos (PNR). Encontra-se em trânsito na Câmara de
Deputados o substitutivo aprovado pelo Senado que institui a política nacional de resíduos,
seus princípios e instrumentos, e estabelece diretrizes e normas de ordem pública e interesse
social para o gerenciamento de diferentes tipos de resíduos (LOPES, 2006). O material gera-
do nas atividades de ensino está contemplado na PNR, em seu artigo 48, que considera
“resíduos perigosos os que (sic), em função de suas características de toxicidade, corrosivida-
de, inflamabilidade, patogenicidade ou explosividade, apresentem significativo risco à saúde
pública ou à qualidade ambiental” (LOPES, 2006, p. 16).
Apesar de este tema e de todas as implicações atreladas a ele permearem o meio
acadêmico, ainda não houve incorporação concreta nas ações diárias das universidades. Isto
pode ser observado na maioria das práticas experimentais, seja no ensino, pesquisa ou exten-
são, que não são guiadas por preceitos norteadores da Química Verde (LENARDÃO et al.,
2003) e pelos princípios da Educação Ambiental. Este fato provoca um descompasso na
aplicação de posturas comprometidas com a problemática dos resíduos químicos, afetando a
formação dos professores de Química nos cursos de licenciatura e, também, dos futuros
bacharéis.
Nas escolas de Ensino Fundamental e Médio, apesar do crescente interesse no desen-
volvimento de projetos que demonstram a preocupação com o meio ambiente, observa-se
uma carência de profissionais com consciência ética (postura adequada) em relação ao uso e
descarte de produtos químicos. Este fato encontra-se intimamente ligado com a não compre-
ensão do papel da experimentação no processo de ensino/aprendizagem, assim como é
reflexo da falta de conhecimento aprofundado sobre o tema.
Equipamentos de proteção individual e coletiva
Outra medida de segurança que merece ressalva é a utilização de Equipamentos de
Proteção Individual (EPI) e Coletiva (EPC), imprescindíveis em laboratórios equipados com
vidrarias e produtos químicos perigosos.  EPI, como jaleco e óculos de segurança, destinam-
se à proteção do indivíduo que estiver realizando ou exposto a atividades específicas, preve-
nindo ou atenuando lesões decorrentes de acidentes. Já EPC, como capela de exaustão, extin-
tores de incêndio, caixa de primeiros socorros, chuveiro e lava-olhos, permitem a realização
de uma experimentação sob condições mínimas de risco, resguardando a saúde dos envolvi-
dos (DEL PINO e KRÜGER, 1997; CARVALHO, 1999; CIENFUEGOS, 2001). A diver-
sidade de EPI e EPC será tanto maior quanto mais produtos tóxicos e perigosos forem
utilizados em uma aula experimental.
A toxicidade de uma substância pode ser expressa tanto pela dose letal 50 (DL50),
como mencionam Pimentel et al. (2006), como pela concentração letal 50 (CL50) (LARINI,
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1997), sendo esta última definida como a concentração de uma substância química num meio
que causa mortalidade em cinqüenta por cento (50%) da população exposta, durante um
determinado período de tempo. O que difere a DL50 da CL50 é a via de administração: a
primeira é a dose administrada por via digestiva (oral) ou cutânea, enquanto a segunda é a
concentração restrita à administração por via respiratória. Ainda pode-se expressar a toxicida-
de pela concentração letal mínima (CLLo), definida como a menor concentração de uma
substância no ar, que causa algum efeito tóxico no homem e ainda provoca, em animais,
efeitos cancerígeno ou na reprodução, quando expostos por um dado período de tempo
(CETESB, 2006).
Os produtos com dose letal oral 50 (DL50) menor que 50 mg kg
-1 podem ser consi-
derados como de alta toxicidade. Já os produtos com DL50 oral entre 50 mg kg
-1 a 5 g kg-1
podem ser considerados como de média toxicidade. Por fim, aqueles produtos com DL50
maior que 5 g kg-1 podem ser considerados como de baixa toxicidade. Os efeitos lesivos
causados por agentes químicos variam de indivíduo para indivíduo e os riscos passam neces-
sariamente pela natureza, concentração, duração e intensidade de exposição aos produtos
(CETESB, 2006).
A implementação de medidas de segurança e proteção e a criação de serviços médi-
cos de saúde ocupacional são conquistas históricas dos trabalhadores (PIMENTEL et al.,
2006). Desta forma, é incoerente que a utilização de EPI e a implementação de medidas de
proteção coletiva sejam solenemente ignoradas nos laboratórios de instituições de ensino e
pesquisa. Isto ocorre mesmo quando os professores e os conselhos administrativos têm cons-
ciência das implicações jurídicas arroladas por descumprimento de tais medidas.
Metodologia
Os dados deste trabalho foram compilados de treze monografias (AQUINO, 2005)
de conclusão do curso de Licenciatura em Química da Universidade de Brasília. Os dados
para cada monografia foram coletados pelos próprios alunos/autores sem auxílio de funcio-
nários da escola ou de outros alunos. Foram trabalhos monográficos individuais realizados no
período de 2003 a 2006. Os alunos identificaram as escolas a serem investigadas, tendo como
critério a proximidade de sua residência ou local de trabalho e a existência de um laboratório,
mesmo que este não estivesse em pleno funcionamento. Cada aluno visitou duas escolas,
procurando abranger o maior número possível de regionais de ensino. Foram visitadas 26
escolas de Ensino Médio do Distrito Federal. Para todas estas instituições, foi realizada uma
análise criteriosa das condições de segurança dos laboratórios.
Foram analisados aspectos importantes relativos a instalações físicas do espaço, dis-
ponibilidade, funcionamento e utilização dos equipamentos de segurança coletiva, bem como
condições de armazenagem e quantidade dos produtos químicos destes laboratórios. O tem-
po gasto para o levantamento desses dados variou de escola para escola, visto que dependia
do grau de organização do laboratório, da quantidade de reagente existente, da forma como
os produtos encontravam-se armazenados (se em almoxarifado ou espalhados pelo labora-
tório), da disponibilidade de acesso autorizada pela Direção da escola.
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Resultados
O Distrito Federal tem atualmente setenta e seis escolas públicas de Ensino Médio,
distribuídas em vinte e oito Regiões Administrativas. Os dados apresentados neste trabalho
representam uma amostragem envolvendo vinte e seis destas instituições. Todas as escolas
visitadas têm laboratório de Química, sendo que uma delas desativou o ambiente, passando
reagentes, vidrarias e equipamentos para o laboratório de Física. Somente em onze destas
escolas os laboratórios estão em funcionamento e, de uma forma geral, as condições de
segurança são deficientes. A análise foi realizada mesmo para aqueles espaços não utilizados
durante as aulas de Química.
Dentre as causas mais freqüentes alegadas para o não funcionamento dos laboratóri-
os, destacam-se: a falta de professores ou técnicos responsáveis por estes ambientes, a grande
rotatividade de professores nas escolas, a dificuldade de adequar aulas experimentais à carga
horária de Química, e o remanejo de professores para sala de aula. Além disso, foi ressaltado
que o espaço físico reservado aos laboratórios é pequeno para o número de alunos existentes
por turma (média 35 alunos), e, também, que existem problemas com as instalações hidráulica
e elétrica. Pode-se observar que as argumentações são as mesmas encontradas na literatura
(SILVA e ZANON, 2000), apontadas como um dos principais problemas do ensino de
Química.
Dentre os problemas de segurança observados nos laboratórios aponta-se a inexis-
tência de equipamentos básicos de proteção coletiva e individual. Foram encontrados extinto-
res de incêndio em apenas dez laboratórios, entretanto, somente cinco destes apresentavam-se
dentro do prazo de validade e quatro deles encontravam-se naqueles laboratórios em funcio-
namento. Em apenas um laboratório foi localizado chuveiro de emergência instalado e em
nenhum deles havia lava-olhos. Parece um consenso entre os professores das escolas a neces-
sidade de se ter capela de exaustão para manusear produtos químicos, visto que foi detectada
pelo menos uma unidade em vinte destas instituições. No entanto, 12 capelas não se encontra-
vam instaladas e algumas não tinham sistema de exaustão, o que as descaracteriza como EPC.
Em apenas cinco das escolas visitadas foi encontrada caixa de primeiros socorros, sendo que
uma encontrava-se vazia e as demais incompletas.
Outro fator observado diz respeito ao estado precário das instalações elétrica e hi-
dráulica ou, mesmo, a existência de instalações de risco como, por exemplo, uma tubulação de
gás passando abaixo da fiação elétrica. A inadequação do espaço físico dos laboratórios de
ensino pode ser observada por fatores como: inexistência de saída de emergência; falta de
organização e limpeza das salas e ventilação precária, apesar da realização de aulas experimen-
tais utilizando produtos de elevada periculosidade e toxicidade, como mostra a Tabela 1.
De todos os problemas observados nos laboratórios escolares visitados, o que mais
surpreendeu foi a quantidade e a diversidade de produtos químicos encontrados nas vinte e
seis escolas. Foi contabilizado um total de duzentos e oitenta e dois tipos de reagentes distintos
distribuídos pelas instituições de ensino visitadas. Desses, duzentos e dezenove itens são rea-
gentes sólidos e juntos perfazem 852,30 kg. O volume estimado dos sessenta e três produtos
líquidos é aproximadamente 715,00 L. O custo total destes produtos em valores atualizados
é da ordem de R$ 136.515,93.
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Tabela 1. Produtos químicos e as quantidades encontradas em escolas públicas de Ensino Médio do Distrito







Compostos de Chumbo (Acetato,
Cloreto e Nitrato de chumbo,
óxido e bióxido de chumbo)
Compostos de Cobalto (Acetato,
Cloreto e Nitrato de cobalto).
Compostos de Cromo (Ácido
crômico*, Cromato de amônio e
de potássio*, Dicromato de
amônio, de potássio e de sódio*,

















Explosivo quando rapidamente aquecido. Forma
compostos metálicos explosivos altamente
inflamáveis. Tóxico por inalação, ingestão, em
contato com a pele pode provocar queimaduras*.
Irritante à pele e olhos, podendo provocar
queimaduras graves*. LD50 = 3320 mg kg-1(oral, rato).
Pode causar câncer. Facilmente inflamável. Riscos
de efeitos graves para a saúde em caso de
exposição prolongada por inalação, contato com a
pele e ingestão*. DL50 = 930 mg kg-1 (oral, rato).DLLo
= 50 mg kg-1 (oral, humano).
Muito tóxico por inalação, podendo provocar
queimaduras, edema pulmonar, pneumonia, dispnéia
grave. Causa ferida de difícil cicatrização*.CL50 =
47,7 mg L-1/4h (inalação, rato).DL50 = 908 mg kg-1
(oral, rato).DLLo = 25000 ppm (V)/5min. (inalação,
humano).
Nocivo por ingestão. Irritante à pele. Possibilidade
de efeitos cancerígenos. Efeitos graves para a
saúde em caso de exposição prolongada por
inalação e ingestão*. CL50  = 2700 mg m-3 (inalação,
rato).DL50 = 2700 mg kg-1 (oral, rato).DLLo = 14 mg
kg-1 (oral, humano).CLLo = 25000 ppm(V)/5 min
(inalação, humano).
Risco durante a gravidez, com efeitos adversos na
descendência. Nocivo também por inalação e
ingestão. Perigo de efeitos cumulativos*.DL50 PbCl2 >
1947 mg kg-1 (oral, rato).
Nocivo por ingestão. Possibilidade de efeitos
cancerígenos. Pode causar sensibilização por
inalação e em contato com a pele*.  DL50
(CH3COO)2Co.4H2O  = 708 mg kg
-1 (oral, rato).DL50
Co(NO3)2.6H2O  = 691 mg kg
-1 (oral, rato).DL50
CoCl2.6H2O  = 766 mg kg
-1 (oral, rato).
*Podem causar câncer por inalação. Podem causar
alterações genéticas hereditárias. Irritantes para
olhos, vias respiratórias e pele. Tóxicos também
por ingestão*.DL50 Na2Cr2O7 = 50 mg kg
-1 (oral,
rato).CL50 Na2Cr2O7 = 0,124 mg L
-1/4 h (inalação,
rato).DL50 K2Cr2O7 = 25 mg kg
-1 (oral, rato).CL50
K2Cr2O7 = 0,094 mg L
-1/4 h (inalação, rato).
Substância extremamente inflamável. Pode formar
peróxidos explosivos. Manter distante de pontos de
inflamação. Tomar precauções contra carga
eletrostática. Narcótico! Causa dermatite*.DLLo =
260 mg kg-1 (oral, humano).
continua
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Compostos de Mercúrio (Cloreto
mercúrico; Cloreto mercuroso,
Iodeto de mercúrio, Nitrato de


















Tóxico em contato com a pele e por ingestão.
Provoca queimaduras. Perigo de cegueira*. CL50 =
316 mg m-3 (inalação, rato).DL50 = 669 mg kg-1
(cutânea, rato).DL50 = 317 mg kg-1 (oral, rato). DLLo
= 140 mg kg-1 (oral, humano).
Tóxico por inalação, ingestão e em contato com a
pele. Pode provocar queimaduras*.
Tóxico por inalação. Perigos de efeitos
cumulativos*.
Os compostos inorgânicos de mercúrio (I), devido à
sua baixa solubilidade, são menos tóxicos por
ingestão oral do que os mais solúveis de mercúrio
(II). Os compostos de mercúrio atuam como toxinas
celulares e protoplasmáticas. Provocam
queimaduras. Riscos de efeitos graves para a
saúde em caso de exposição prolongada por
contato com a pele ou ingestão. Perigo de efeitos
cumulativos*. DL50 HgCl2 = 41 mg kg-1(cutânea,
coelho).DL50 Hg2Cl2 = 210 mg kg-1 (oral, rato).DL50
HgI2 = 75 mg kg-1 (cutânea, rato).
Reage violentamente com a água, libertando gases
extremamente inflamáveis. Provoca queimaduras*.
Reage violentamente com a água, liberando gases
extremamente inflamáveis. Provoca queimaduras*.
Tóxico por inalação, em contato com a pele e
inalação. Suspeito de ser causador de câncer.
Riscos de efeitos graves para a saúde em caso de
exposição prolongada por inalação*. CL50 = 51,1 mg
L-1/4 h (inalação, rato).DL50  = 1770 mg kg-1 (oral,
rato).DL50 = 5070 mg kg-1 (cutânea, rato).CLLo  =
1000 ppm(V) (inalação, humana).
Facilmente inflamável. Nocivo por inalação*. CL50 =
49 mg L-1/4 h (inalação, rato).CL50 = 5879 - 6281
ppm(V)/6 h (inalação, rato).DL50 = 12124 mg kg-1
(cutânea, coelho).  DL50 = 636 mg kg-1  (oral, rato).
A inalação pode provocar edemas nas vias
respiratórias. Irritante à pele e aos olhos. Efeito
potenciado pelo etanol* .DL50 = 3609 mg kg-1 (oral,
rato).CL50  = 6350 ppm(V)/4 h (inalação, rato).
* (CETESB, 2006 e MERCK, 2004)
245
 Ciência & Educação, v. 14, n. 2, p. 233-249, 2008
Experimentação no Ensino Médio de Química...
Em nenhuma das escolas visitadas observou-se a adoção do critério de compatibili-
dade na estocagem dos reagentes, fator este considerado importante pela literatura (CIEN-
FUEGOS, 2001; CARVALHO, 1999; DEL PINO e KRÜGER, 1997) para minimizar os
riscos intrínsecos dos produtos químicos. Por ocasião das visitas realizadas em treze dessas
instituições, observou-se que a armazenagem dos produtos era feita dentro de armários fe-
chados, dispostos pelos laboratórios, e que nem todas as estantes apresentavam aberturas
para circulação de ar. Nas outras treze escolas havia um pequeno almoxarifado anexo ao
laboratório, e, na maioria, o sistema de ventilação foi considerado insuficiente. Algumas insti-
tuições organizavam os produtos nas estantes ou nos almoxarifados, considerando as funções
químicas (orgânicos – inorgânico: ácidos, bases, sais e óxidos); outras adotavam a ordem
alfabética; e ainda foram detectadas aquelas que não seguiam critério algum na armazenagem.
Em todas as escolas foram encontradas grandes quantidades de produtos químicos
com prazo de validade expirado, sendo que alguns ainda estavam lacrados. A validade desses
produtos pode ser um fato de menor importância se considerarmos que a experimentação
desenvolvida nesses laboratórios tem caráter puramente qualitativo. Entretanto, nem todos
que lidam com produtos químicos têm conhecimento de tal fato e acabam considerando os
reagentes vencidos como rejeito. Observou-se também a existência de recipientes com rótu-
los danificados ou até ilegíveis. Havia frascos cujos rótulos originais foram removidos e troca-
dos por etiquetas, contendo apenas o nome do componente majoritário. Somado a isso, em
algumas escolas, foram encontrados produtos químicos ou misturas de reagentes armazena-
dos em embalagens não originais. Em praticamente todas as instituições não foi possível
catalogar produtos por falta de identificação.
Como não foi observada em nenhuma escola a presença de um técnico em Química
ou, mesmo, de um professor com dedicação exclusiva ao laboratório, deduz-se que não seria
viável a identificação dos materiais sem rótulos. Salienta-se que o custo de identificação, trans-
porte, impostos e descarte (por incineração e co-processamento ou em aterro Classe 1) dos
Tabela 2. Produtos químicos encontrados em maior quantidade nos laboratórios das 26 escolas públicas
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produtos químicos desconhecidos, considerados inservíveis para as atividades experimentais,
pode ser estimado entre R$ 7,00 a R$ 8,00 por quilograma de material, visto que, no Distrito
Federal, não existe empresa especializada para executar tal serviço.
Nas escolas em que os laboratórios não estão em funcionamento, os produtos quími-
cos armazenados podem, aparentemente, não apresentar risco iminente por não estarem
sendo manipulados, mas representam uma grave ameaça à comunidade vizinha e ao meio
ambiente em caso de um incêndio.
Além do desconhecimento das normas básicas de segurança, foi constatado ser prá-
tica comum o ato mecânico de descartar os resíduos químicos, produzidos durante as aulas
nos laboratórios das escolas, nas pias e/ou no lixo comum. A adoção desta prática é incom-
patível com a idéia de formar alunos conscientes da problemática ambiental causada pelo
despejo inadequado de resíduos químicos na rede de esgoto.
Observa-se que não há um controle dos produtos armazenados, nem dos resíduos
químicos produzidos. Após as aulas experimentais, os resíduos são dispostos em lixo comum
ou na pia sem critérios de descarte. Essas instituições parecem não ter conhecimento dos
riscos que este material impõe. A administração dessas escolas deve desconhecer também que,
apesar da falta de uma legislação específica, qualquer instituição está sujeita às sanções penais e
administrativas aplicáveis às condutas lesivas ao ambiente.
Considerações finais
De um modo geral, observou-se a ausência de uma política de aquisição de reagentes
químicos pelas instituições de ensino. A aquisição ocorre por demandas específicas de cada
escola ou por aquisição automática pela Secretaria de Educação e envio dos reagentes às
escolas (sem ter havido solicitação específica). Por isso, na maioria das vezes, o critério de
estocagem por compatibilidade é desconsiderado, resultando no acúmulo de materiais e subs-
tâncias sem identificação (falta de rótulo), degradadas (como os formadores de peróxidos) ou
que tiveram suas propriedades fisico-químicas alteradas. Estas acabam transformando-se em
um passivo ambiental perigoso, em razão do grande volume e das precárias condições de
estocagem.
Dessa forma, a adoção de uma postura segura nas atividades experimentais de ensi-
no faz-se necessária, sobretudo, para o bem-estar coletivo. O corpo diretivo, juntamente com
os professores, não deve restringir-se a informar normas de segurança; o processo deve ter
caráter formativo, para que seja incorporado à conduta diária e perpasse o ambiente escolar.
Nesse contexto, é imprescindível nortear o funcionamento dos laboratórios de Química pela
adoção de procedimentos que favoreçam a segurança, como: armazenagem e manuseio ade-
quado de produtos químicos, observância das propriedades e da rotulagem correta dos ma-
teriais e substâncias. Nestes procedimentos, devem-se incluir a gestão dos resíduos perigosos
e a manutenção dos equipamentos de proteção. O fazer consciente da experimentação amplia
o seu papel na formação de professores, que, além da problematização, possibilita discussões
e questionamentos relacionados aos conceitos científicos e às questões ambientais. Uma pro-
posta pedagógica que inclua segurança e gestão de resíduos químicos torna a experimentação
uma ação de educação ambiental, uma vez que favorece a obtenção de conhecimento, o
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desenvolvimento de percepção crítica e mudança de postura dos indivíduos.
Apesar de os problemas aqui apresentados serem aparentemente reflexo de uma
realidade apenas do Distrito Federal, acreditamos que tais fatos podem ser observados em
outras regiões do país, conforme já apontado por Gimenez et al. (2006).
Como uma possível solução, recomenda-se que os órgãos de educação responsáveis
pelo Ensino Médio do Distrito Federal ou de alguns outros municípios designem alguns
profissionais, com conhecimento em normas de segurança e manuseio correto de produtos
químicos, para elaborar um projeto de gerenciamento de segurança e resíduos dos laborató-
rios de Química. Dentro das ações previstas no projeto, deve-se contemplar:
- o redimensionamento do espaço físico dos laboratórios, adaptando-os ao número
de alunos;
- o tratamento dos resíduos gerados durante as aulas, atividade que poderá ser execu-
tada por alunos, professores e/ou técnicos, incorporando princípios de responsabilidade so-
cioambiental;
- a incorporação, na forma de reutilização, dos resíduos tratados;
- a redução da diversidade e quantidade de produtos utilizados na experimentação,
reprojetando os experimentos;
- a elaboração de parcerias com outras instituições do Distrito Federal para troca ou
doação dos produtos perigosos até que eles sejam esgotados.
No caso de haver intenção em manter a compra de produtos químicos perigosos,
recomenda-se concentrar a armazenagem e a confecção de soluções em um local único,
preparado dentro de critérios rígidos de engenharia de segurança, e sob gerência de um
profissional capacitado. Uma alternativa interessante tem sido a utilização de materiais dispo-
níveis no comércio local (supermercados, farmácias, lojas de ferragens e casas agrícolas) e que
não oferecem riscos desnecessários para os usuários do laboratório (SILVA et al., 2003).
Recomenda-se também que, na formação inicial do professor de Química, seja rea-
lizada uma abordagem de procedimentos de segurança, incluindo-se gerenciamento dos resí-
duos químicos, para que este docente possa planejar atividades de experimentação não dei-
xando de lado o princípio educativo desta prática. Isto pode ser concretizado por meio de
disciplinas, inseridas no currículo e pertencentes a um eixo no qual a experimentação é conce-
bida também como um instrumento de avaliação dos aspectos sociais, ambientais, políticos e
éticos do “fazer” químico.
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